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Recurso Especial Cível nº 0093906-68.2025.8.19.0000 

Recorrente: BANCO SAFRA S/A 

Recorrida: LUZINETE FERNANDES DA SILVA SOUZA 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 70/86, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da Vigésima Primeira Câmara de Direito Privado, fls. 42/47 e 64/67, assim 

ementados:  

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 
C/C INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. 
NULIDADE DE CITAÇÃO. MANDADO NÃO 
CUMPRIDO. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO 
DO RÉU. PETIÇÃO INFORMANDO 
CUMPRIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA. 
SUPRIMENTO DO ATO CITATÓRIO. ART. 239, §1º, 
DO CPC. DESNECESSIDADE DE PODERES 
ESPECIAIS NA PROCURAÇÃO PARA 
CONFIGURAÇÃO DO COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DE PREJUÍZO. DECISÃO MANTIDA. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.” 
 
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA 
DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 1.022 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Cuida-se de embargos 
de declaração opostos contra acórdão que, por unanimidade 
de votos, negou provimento ao recurso da embargante, no 
qual requereu a reforma da decisão agravada a fim de que 
seja afastada a declaração de seu comparecimento 
espontâneo e do transcurso de seu prazo de defesa, para que, 
por meio de novo ato citatório, na pessoa do próprio 
embargante, lhe seja aberto novo prazo para apresentação de 
sua contestação, enquanto medida de rigor. A parte 
embargante requer que seja conhecido e provido os 
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Embargos para que sejam prequestionados os temas e regras 
levantadas. O julgador não é obrigado a responder todas as 
alegações das partes quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão e nem se obriga a 
ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco 
responder um a um todos os seus argumentos. Art. 1.025 
do CPC: considera-se incluída no acórdão a matéria 
suscitada para fins de prequestionamento. Súmula 98/STJ 
afasta o caráter protelatório dos embargos manejados para 
fins de prequestionamento, inviabilizando a aplicação da 
multa do art. 1.026, § 2º, do CPC. EMBARGOS 
REJEITADOS.” 
 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

arts. 103, 104, 105, 238 e 239, § 1º, todos do Código de Processo Civil. Aponta, ainda, a 

existência de dissídio jurisprudencial. Sustenta a ocorrência de nulidade absoluta 

decorrente do prosseguimento do feito sem citação válida. 

 

Contrarrazões ausentes, conforme certidão à fl. 136. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo Banco 

Safra, ora recorrente, contra decisão interlocutória proferida nos autos da ação 

declaratória de inexistência de débito c/c danos morais, em curso na 4ª Vara Cível da 

Comarca de Nova Iguaçu que deu por suprida a citação do Banco Safra, diante do 

comparecimento espontâneo do réu. Interposto o recurso, o Colegiado negou 

provimento ao recurso, sob a seguinte fundamentação:  

 
“A literalidade da norma não impõe qualquer exigência 
quanto  à  existência de cláusula específica na procuração 
para o recebimento de citação, bastando o comparecimento 
voluntário da parte, por meio de advogado regularmente 
constituído, com ciência inequívoca da lide.  
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 O entendimento do agravante, no sentido de que seria 
necessária a outorga de poderes especiais ao advogado para 
caracterizar o comparecimento espontâneo, não encontra 
amparo, uma vez que direta a aplicação do artigo 239, § 1º, 
do CPC, como descrito acima, indo, ainda, a tese recursal de 
encontro ao entendimento consolidado do Superior 
Tribunal de Justiça, conforme exemplos abaixo transcritos: 
 
(...)  
 
O que se exige, portanto, é a comprovação de que o réu teve 
ciência da existência da ação e manifestou-se nos autos 
antes da citação formal, o que, no caso concreto, está 
cabalmente demonstrado.  
  
Não se verifica qualquer prejuízo à ampla defesa ou ao 
contraditório. Ao contrário, o juízo a quo expressamente 
fixou o início do prazo para contestação a partir da data do 
comparecimento espontâneo (16/09/2025), assegurando, 
portanto, o pleno exercício do direito de defesa.  
  
Não há nulidade sem demonstração de prejuízo, conforme 
consagra o art. 282, § 1º, do CPC e a reiterada 
jurisprudência deste Tribunal.  
  
Dessa forma, ausente qualquer vício processual a ensejar a 
reforma da decisão agravada, impõe-se a manutenção 
integral do decisum, que corretamente reconheceu o 
suprimento da citação e determinou o regular 
prosseguimento do feito.  
  
Por fim, adverte-se a parte recorrente sobre a possibilidade 
de aplicação de multa não excedente a dois por cento sobre 
o valor atualizado da causa, conforme prevê o artigo 1026 
§2º do CPC.  
  
Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao 
recurso.” 

 

O recurso não será admitido. 
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O detido exame das razões recursais revela que a recorrente ao impugnar 

o acórdão que manteve a decisão agravada entendendo como válida a citação, 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial.  

  

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento 

do AgInt no AREsp 816157 / DF, Relator Min. Francisco Falcão, DJ 13/5/2025: 

“[...]   infirmar os fundamentos do acórdão recorrido demandaria o reexame de matéria 

fática, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.”  

  
Assim, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-

se que eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial).  

 

Neste sentido, o aresto está em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, conforme se observa a seguir (grifei):  

  
“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO. TERRENO DE MARINHA. 
NULIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. NOTIFICAÇÃO POR EDITAL. 
INTERESSADOS INCERTOS. TAXA DE OCUPAÇÃO 
E FORO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INÉRCIA NÃO IDENTIFICADA. 
EFETIVO USO E APROVEITAMENTO DO IMÓVEL 
ATINGIDO POR LIMITAÇÃO AMBIENTAL. 
VALIDADE DAS CDAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIAS 
FÁTICAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
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1. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem 
a respeito da não ocorrência da prescrição intercorrente, da 
validade das CDAs que aparelham a execução fiscal e da 
possibilidade da citação editalícia dos interessados incertos, 
tal como colocada as questões nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula n. 
7/STJ. 
2. O Tribunal Regional asseverou que, "ainda que haja 
documentos aferindo a natureza de preservação permanente 
de determinadas áreas, a parte executada não comprovou, 
em sede dos embargos à execução, que existiria impedimento 
ao uso e ao aproveitamento dos imóveis que deram origem à 
cobranças de taxa de ocupação" (fl. 1.274). 
Portanto, a revisão dessa conclusão, na atual quadra 
processual, esbarra no citado anteparo sumular do STJ. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.130.824/RJ, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/6/2026, DJEN de 
25/6/2026.)  
 
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
COMPROVAÇÃO. NULIDADE RECONHECIDA. 
1. A negativa de prestação jurisdicional enseja a nulidade 
do acórdão recorrido quando a Corte de origem deixa de 
examinar questão essencial ao deslinde da controvérsia, 
após a devida provocação da parte por meio de embargos de 
declaração. 
2. No caso, a Corte de origem não exprimiu juízo de valor 
sobre a alegação fazendária referente à configuração de 
preclusão e de litispendência quanto aos temas da prescrição 
e da validade da citação por edital, uma vez que já decididas 
em sede de exceção de pré-executividade, o que impediria seu 
reexame nestes embargos à execução fiscal. 
3. O reconhecimento da violação do art. 1.022 do CPC torna 
prejudicada a análise dos demais tópicos do recurso 
fazendário e o exame do apelo especial da empresa. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.205.917/PE, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 
15/12/2025.) 
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“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 414/STJ. FALTA DE NOMEAÇÃO DE 
CURADOR ESPECIAL. COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 1. Hipótese em que o juiz 
de primeiro grau afastou a ocorrência de nulidade da citação 
por edital do co-executado e declarou regular a penhora on 
line de ativos financeiros de sua titularidade. 2. Acórdão 
recorrido que identificou as seguintes circunstâncias 
fáticas: (a) houve diligências na tentativa de localização do 
co- executado, restando frustrada a tentativa de citação 
pessoal, certificada pelo oficial de justiça; (b) o novo 
endereço foi informado apenas depois de concretizada a 
citação por edital; (c) o endereço atual não constava da base 
de dados do INSS, ao contrário do alegado pelo co-executado 
e (d) a falta de nomeação de curador especial não trouxe 
prejuízo ao co-executado. 3. A citação por edital é 
cabível na execução fiscal, quando as outras 
modalidades de citação (pelo correio e por oficial de 
justiça) não obtiverem êxito. Aplicação da Súmula 
414/STJ. 4. A verificação de que não teriam sido 
exauridos todos os meios possíveis na tentativa de 
localização do devedor demandaria o revolvimento 
de matéria fático-probatória, o que é inviável no 
recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ. 5. Para 
que se efetue a citação por edital, é "prescindível o 
esgotamento de meios extrajudiciais disponíveis para 
localização do endereço do executado, pois o 
normativo legal de regência exige tão somente as 
tentativas frustradas de citação pelos correios e pelo 
oficial de justiça" (AgRg nos Edcl no AREsp nº 
459.256/MG, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 02/04/2014). 6. A falta de nomeação de 
curador especial ao devedor citado por edital não invalida 
ou retira os efeitos da citação efetivada. Os atos processuais 
subsequentes devem ser preservados, exceto se demonstrado 
prejuízo à parte executada. Precedentes. 7. A regra do art. 
9º, II, do CPC deve ser interpretada em seu sentido 
finalístico, qual seja, zelar pelos interesses do réu citado por 
edital, não se cogitando de nulidade se a falta de nomeação 
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de curador especial não trouxe prejuízo ao executado, como 
no caso dos autos, em que este tomou ciência do processo 
antes do prazo para embargar a execução. 8. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 255.057/SP, 
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, julgado em 
1/10/2015, DJe de 8/10/2015.)” 

 

E, na medida em que o julgado atacado está de acordo com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, inadmissível o recurso especial à luz da 

Súmula nº 83 do STJ (Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.), mesmo quando 

fundado no artigo 105, III, “a”, da CRFB. 

 

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ. 

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que “a incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial pela 

alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os paradigmas 

apresentados e o acórdão recorrido” (AgInt no AREsp n. 1.402.598/RS, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 23/4/2019, DJe de 22/5/2019.) 

 

Em outras palavras, as conclusões díspares não ocorreram em razão de 

entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do 

caso concreto, o que obsta a admissão do recurso especial pela alínea “c” do permissivo 

constitucional.  

 

Nesse sentido:    
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS E/OU INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 5 e 7 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 1. 
Ação de rescisão contratual. 2. A existência de fundamento 
do acórdão recorrido não impugnado - quando suficiente 
para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação 
do recurso especial. 3. O reexame de fatos e provas e/ou 
interpretação de cláusulas contratuais em recurso especial é 
inadmissível. 4. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ 
prejudica a análise do dissídio jurisprudencial pretendido. 
Precedentes desta Corte. 5. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no REsp 1840943/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/12/2019, DJe 18/12/2019) 
   
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE 
FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. 1. Ação de compensação por danos 
morais. 2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos 
legais indicados como violados, apesar da interposição dos 
embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso 
especial. 3. O reexame de fatos e provas em recurso especial 
é inadmissível. 4. O dissídio jurisprudencial deve ser 
comprovado mediante o cotejo analítico entre acórdãos que 
versem sobre situações fáticas idênticas. 5. A incidência da 
Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 6. 
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1554533/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 
18/12/2019). 
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As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 

fundamentos desta que lhes são prejudiciais.   

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V do 

Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos da 

fundamentação supra.  

 

Intime-se. 
 

 

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 2026. 

 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 

 

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br



		2026-09-01T12:25:46-0300
	3VP - GABINETE




